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Os Jornais O Globo, de 18 de feve-
reiro, e a Folha de São Paulo, de 04 de 
março, publicaram matérias sobre pes-
quisa de avaliação do Ministério Públi-
co encomendada ao Ibope pela Associ-
ação Nacional dos Membros do Minis-
tério Público - Conamp. 

As enquetes revelaram que 78% das 
pessoas ouvidas concordam que pro-
curadores e promotores divulguem in-
formações sobre investigações em cur-
so, mantidos os sigilos previstos em 
lei. No momento em que o Governo 
Federal estuda a adoção de mecanis-
mos para proibir a divulgação de da-
dos em apuração - Lei da Mordaça - o  

resultado da pesquisa mostra que 
Executivo e população não possuem 
a mesma linha de pensamento. Ques-
tionados sobre as intenções do Palá-
cio do Planalto, somente 15% dos en-
trevistados são favoráveis à morda-
ça. 

Outra questão abordada na pesqui-
sa foi a possibilidade de procurado-
res e promotores fazerem investiga-
ções criminais, no que 68% dos en-
trevistados são favoráveis. Vale lem-
brar que o Supremo Tribunal Fede-
ral decidirá em breve se acatará rei-
vindicação dessa natureza postula-
da pelo Ministério Público. 

Quanto a credibilidade da insti- 
tuição, o Ministério Público obte- 

ve 56% de aprovação. Índice 
bom se considerarmos que a 
mesma pesquisa indica que 

apenas 6% disseram conhecer bem a 
instituição, enquanto a maioria, 43%, 
afirmar só conhecer o Ministério Pú-
blico de "ouvir falar". Encabeçam a lis-
ta de credibilidade, a Igreja Católica e 
as Forças Armadas com índices de 
aprovação de 74% e de 73%, respecti-
vamente. 

O Ibope ouviu 2000 pessoas em 145 
cidades, entre os dias 7 e 11 de feve-
reiro. A margem de erro da pesquisa é 
estimada em 2,2 pontos percentuais 
para mais ou para menos. 

Portaria do Ministério da Defesa, 
publicada no Diário Oficial da União de  

17 de fevereiro, autoriza a im-
plementação do serviço militar al-
ternativo. Os jovens que alegarem 
impedimentos religiosos e políticos 
poderão, a partir do próximo ano, tra-
balhar em Ministérios civis. 

Esses trabalhos alternativos não 
terão qualquer vínculo com a área 
militar, tanto é que serão prestados 
"fora das instalações castrenses", o 
que inclui quartéis e áreas milita-
res. 

Os Ministérios interessados em 
desenvolver atividades alternativas 
com esses jovens deverão apresen-
tar plano de trabalho para a assina-
tura de convênios com o Ministério 
da Defesa. 

Na mesma portaria, o ministro 
José Viegas anistia aproximadamen-
te 42 mil cidadãos eximidos - recru-
tados pelas Forças Armadas que se 
recusaram a trabalhar dentro dos 
quartéis. Até 31 de julho deste ano, 
eles serão chamados para cancela-
mento dos processos e receberão 
certificado de dispensa do Ministé-
rio da Defesa. 

A portaria foi editada com base 
em pareceres da área militar, auto-
rizando o serviço alternativo fora 
dos quartéis. O artigo 143 da Cons-
tituição Federal Brasileira permite 
aos alistados declarar imperativo de 
consciência, decorrente de crença 
religiosa e de convicção filosófica ou 
política, para não desempenhar 
atividade essencialmente militar. 
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Marco Antônio Pinto Bittar 

Com a inauguração da sede própria da 
PGJM e o término dos processos de remo-
ções e promoções de membros, Marco An-
tônio Pinto Bittar concluiu que seu ciclo no 
instituição estava encerrado. 

Logo após sua aposentadoria, em dezem-
bro de 1995, Marco Bittar dedicou-se ex-
clusivamente à família. "Considero esse um 
momento especialmente rico e proveitoso. 
Pude acompanhar e participar ativamente 
do processo de formação de meus três fi-
lhos que na época passavam por fases dis-
tintas da adolescência", avalia. Também 
nesse período, ele começou a rascunhar 
textos para um livro de contos que ainda 
pretende publicar. 

Três anos depois, a deputada distrital 
Eurídes Brito, o convidou para assessorá-la 
juridicamente e chefiar seu gabinete na 
Câmara Legislativa. A intensa atuação da 
deputada nas várias comissões da casa obri-
gou-o a especializar-se em diversos ramos  

do direito. Com  os conhecimento 
aprofundados, escreveu livro sobre Direito 
Constitucional e Direito Administrativo que 
a todo momento revisa e, como é comum a 
todo escritor, nunca crê esteja pronto para 
ser publicado. 

No MPM, marcante para Bittar foram as 
mudanças pelas quais o órgão passou entre 
sua primeira nomeação e sua aposentadoria. 
Quando assumiu em São Paulo, ele e mais 
dois promotores dividiam três mesas 
cedidas pela Auditoria Militar local. Tudo 
era emprestado, do papel à sala que 
ocupavam. "Ainda pretendo escrever sobre 
a evolução do órgão, como se modernizou, 
como cresceu no transcurso das duas últi-
mas décadas", afimrou 

Sua primeira nomeação no MPM foi em 
agosto de 1981, para o cargo de procurador 
Militar de 2 Categoria. Em dezembro de 
1987, foi promovido, por antigüidade, a pro-
curador Militar de 1 1  Categoria e, em de- 

zembro de 1992, a subprocurador-geral Mi-
litar, cargo que, a partir de maio de 1993, 
passaria a ser denominado subprocurador-
geral da Justiça Militar. Em junho de 1993 
foi nomeado corregedor-geral do MPM e, 
em junho de 1994, foi nomeado procura-
dor-geral da Justiça Militar pelo Procurador-
Geral da República. 

Vera Regina Coelho Americano de Brito 

Os planos que Vera Regina Coelho Ame-
ricano de Brito fez para quando se aposen-
tasse não puderam ser realizados como ela 
havia planejado. Quatro meses após deixar 
o MPM, o marido de Vera faleceu e as inú-
meras viagens que o casal programara não 
se realizaram. 

Refeita, em parte, da perda, Vera deci-
diu realizar sozinha o que ela e o marido 
tanto queriam: viajar, conhecer lugares e 
pessoas. Atualmente, esse é um dos princi-
pais hobbics de Vera Regina. Outra das pai-
xões da subprocuradora é a arte. Até o ano 
passado, ela mantinha uma galeria de artes 
e antigüidades em Pirenópolis, cidade his-
tórica de Goiás; mas, por questões de segu-
rança e cansada das regulares viagens, op-
tou por abandonar a idéia. Interessada em 
aprofundar seus conhecimentos cm artes, 
estudou italiano e entre seus planos para 
um futuro imediato esta um curso de Histó-
ria da Arte cm Florença, na Itália. 

O direito, Vera Regina abandonou por 
completo. "Me considero bem sucedida pro-
fissionalmente. O que queria realizar den-
tro do Direito Penal, o fiz na minha carrei-
ra", declara. Dos tempos em que atuou na 
Justiça Militar, ela guarda especial lembran-
ça do início, em pleno Regime Militar, quan-
do teve que atuarem casos que envolviam  

pessoas com as quais conviveu na faculda-
de de Direito, cursada no Rio de Janeiro. 
"Foram momentos difíceis, mas contribuí-
ram consideravelmente na minha formação 
profissional. O desafio me ajudou a ratificar 
que as escolhas feitas eram as corretas", 
argumenta. 

O constante contato com membros e as 
visitas regulares à PGJM  a impedem de 
sentir saudades do MPM. A primeira de-
signação na instituição ocorreu em agosto 
de 1972, nomeada para o cargo de 21 

Substituta do Procurador Militar de Se-
gunda Categoria, posteriormente a deno-
minação do cargo seria alterada para pro-
motor da Justiça Militar. Em junho de 
1990, ela foi promovida à Procuradora Mi-
litar de Segunda Categoria, atualmente, 
procuradora da Justiça Militar. Finalmen-
te, cm março de 1995, promovida a 
suhprocuradora-geral da Justiça Militar, 
cargo mio qual se aposentou quatro meses 
depois. 
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Personalidades recebem Ordem do Mérito MPM 

Em quatro solenidades ocorridas no mês de março, personalidades indicadas pela Câmara Deliberativa do Conse-
lho da Ordem do Mérito MPM, no ano passado, foram condecoradas com a Ordem do Mérito Ministério Público 
Militar, em reconhecimento às expressivas contribuições dispensadas à instituição. 
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MPM define Lista Tríplice 

Apuração dos votos no PGJM 

A subprocuradora-geral Adriana 
Lorandi, a procuradora Maria Ester 
Henriques Tavares e o promotor 
Ricardo de Brito Albuquerque Pontes 
Freitas integram, nessa ordem, a Lis-
ta Tríplice encaminhada ao Procurador-
Geral da República, Cláudio Lemos 
Fonteles, o qual escolherá, dentre es- 

ses três nomes, o Procurador-Geral 
da Justiça Militar para o biênio 2004/ 
2006. 

A eleição para formação da Lista 
Tríplice foi realizada no dia 30 de 
março e compareceram às urnas 69 
dos 70 membros ativos do MPM. A 
única ausência foi de um membro que 
se encontra no exterior fazendo cur-
so. As urnas estiveram disponíveis 
para coleta dos votos das 13h às 
17h30 em todas as Procuradorias da 

Justiça Militar e na Procuradoria-Ge-
ral da Justiça Militar 

Na análise do presidente da Co-
missão Geral Eleitoral, 
subprocurador-geral Mário Sérgio 
Marques Soares, tanto a votação, 
quanto todo o processo eleitoral, 
transcorreram na maior tran- 

qüilidade: "A participação ativa e moti-
vada de todos os colegas da instituição 
trouxe transparência ao processo". 

A apuração da eleição para Procu-
rador-Geral da Justiça Militar foi re-
alizada no dia 02 de abril. A Lista 
Tríplice foi enviada ao Procurador-
Geral da República na última segun-
da-feira, dia (L 

Membros puderam votar onde são lotados 

Fonteles declara como escolherá Procurador-Geral 

pública, Cláudio Lemos Fonteles, Cláudio Fonteles considera o mo~ 
para a composição do perfil ideal delo de escolha para o Procurador- 
de um Procurador-Geral da Jus- Geral da Justiça Militar o ideal. "A 
tica Militar. 'O candidato que me- classe participando, sendo ouvida 
lhor combinar esses fundamentos é fundamental para dar legitimida- 
será o escolhido, independente de ao futuro procurador-geral", ana- 
da ordem de precedência da Lis- lisa. O Procurador-Geral da Repú- 
ta Tríplice", declarou Fonteles em blica lamenta que o Ministério Pú- 
entrevista à Ascom. blico Federal não disponha dos mes- 

__________________________________ Com o intuito de conhecer can- mos mecanismos de definição do 
didatos 	e 	propostas, 	Cláudio Procurador-Geral. "Estamos ten- 
Fonteles solicitou à procuradora- tando incluir na Reforma do Judici- 
geral que realizasse um debate ário algum dispositivo nesse senti~ 
entre os inscritos à eleição para do, mas até agora não obtivemos su- 

• definição da Lista Tríplice. "Não cesso". 
vejo o processo de escolha de um Referindo-se ainda ao cargo de 
procurador-geral como um ato iso- Procurador-Geral, Fonteles decla- 
lado do PGR, por isso sou um en- rou-se contrário a mais de uma 
tusiasta para que as pessoas par- recondução, mesmo que não conse- 

Fonteles incentiva o debate entre candidatos ticipem dos debates", disse ele. cutiva. "A pessoa não pode se per- 
Antes do MPM, Fonteles já havia petuar no cargo, agindo assim ela 

Idealismo, equilíbrio e capacida- participado de um debate, também perde a independência e começa a 
de de diálogo interno, esses são os de sua iniciativa, ocorrido entre os fazer concessões para se manter. A 
atributos classificados como essen- candidatos a Procurador-Geral do essência do Ministério Público está 
ciais pelo Procurador-Geral da Re- Trabalho, na independência", justifica. 

o 
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Debate entre candidatos à Lista Tríplice para 
Procurador-Geral 

Uma nova data ficará marcada na história do Ministério 
Público Militar. No dia 19 de março de 2004, foi realizado o 
pioneiro debate entre os candidatos a Procurador-Geral da 
Justiça Militar. Pela primeira vez, os postulantes ao cargo 
máximo da instituição tiveram a oportunidade de expor e 
debater seus planos de gestão à frente do MPM. 

Nascido de uma sugestão do Procurador-Geral da Repú-
blica, o debate reuniu seis dos sete candidatos: Adriana 
Lorandi; Edmar Jorge de Almeida; Kleber de Carvalho 
Coêlho; Maria Ester Henriques Tavares; Péricles Aurélio 
Lima de Queiroz e Ricardo de Brito Albuquerque Pontes 
Freitas. Além do Procurador-Geral da República, os mem-
bros - responsáveis pela definição da lista tríplice - e os ser-
vidores do MPM lotaram o auditório da PGJM  durante as 
quatro horas de duração do encontro. Inicialmente, cada can-
didato dispôs de 12 minutos para apresentar seus planos de 
gestão. (Leia no box abaixo, trechos dos programas) 

Candidatos apresentam programas de gestão 

Edmar Jorge de Almeida 
	

Adriana Lorandi 
	

Maria Ester Tavares 

Por sorteio, o primeiro a falar foi o 
subprocurador-geral Edina r Jorge de 
Ahneida que baseou seu plano cio metas para 
o biênio 2004/2006 em dois eixos: político-
institucionale político-administrativo. No pri-
meiro caso, as linhas de ação serão traçadas 
no sentido da "instauração de processo de 
integração e harmonização entre órgãos e 
membros". No campo político-administrati-
vo fomentará a "instauração de processo de 
descentralização administrativa e orçamen-
taria". Entre os novos paradigmas aos quais 
a instituição deve estar atenta, Edmar rela-
cionou: o emprego das Forças Armadas no 
apoio aos órgãos de segurança; ajurísdição 
Penal Internacional; a proteção aos Direitos 
Humanos; o Direito dos Refugiados e o com-
bate à macrocriminalidade, à corrupção e à 
improbidade administrativa. 

Ao expor seu programa de trabalho, a 
também subprocuradora-geral Adriana 
Lorandi destacou os seguintes pontos: a 
convocação de reunião do Colégio de Pro-
curadores da Justiça Militar; regularização 
da situação do 5° e 6° Ofícios da Procura-
doria da Justiça Militar no Rio de Janeiro; 
dotação de sede própria para a PJM Rio de 
Janeiro; instalação do 2° Ofício da PJM 
Brasília; valorização e prestígio dos servi-
dores do MPM: austeridade nas aquisi-
ções; implantação do Projeto Memória do 
MPM; acompanhamento e participação no 
trâmite da reforma constitucional do Po-
der Judiciário; provimento dos cargos já 
existentes de promotor e procurador de 
Justiça Militar e dotação orçamentária para 
participação dos membros do MPM em 
cursos e seminários. 

A procuradora na PJIVI Rio de Janeiro 
Maria Ester Henriques Tavares elegeu 
três temas como pontos focais de sua plata-
forma: austeridade rios gastos públicos; re-
lações cordiais, mas absolutamente inde-
pendentes com as Forças Armadas; e a con-
vocação imediata de um reunião do Colégio 
de Procuradores. Em sua exposição, Maria 
Ester afirmou que sua candidatara se deve 
a um idealismo: "por acreditar que, como 
Procuradora-Geral da Justiça Militar, terei 
não só apalavra, mas o poder de decidir, de 
modificar o que considero injustiça, 
distorção, o que considero fora dos objetivos 
e fins que a Constituição Federal consagrou 
ao Ministério Público, principalmente nes-
se momento em que as Reformas dojudici-
ário ameaçam a autonomia e a independên-
cia conquistadas pelo Ministério Público". 
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Em seguida, foram realizadas 
duas rodadas de perguntas. Na 
primeira, o mediador 
sorteou entre os candi-
datos quem perguntaria 
e quem daria a respos-
ta. Na rodada seguinte, 
o candidato indicava 
quem responderia à 
questão. Finalizando o 
debate, a platéia pode 
fazer uma pergunta a 
cada um dos candidatos 
presentes. 

Ausente ao debate 
por questões pessoais, 
a candidata Claudia 
Rocha Lamas, procurad 
Justiça Militar em Curit 
vulgou seu programa de t 

Péricles Aurélio de Queiroz 

em que destaca as seguintes 
ações: prestígio a todos os órgãos 

Kieber de Carvalho Coêlho  

do MPM, sem distinção entre ins- 
tâncias em que atuam; fixação de me- 
tas institucionais, priorizando a 

idade-fim; fixação de critérios 
gastos dos recursos; elaboração 
lanejamento preliminar, desti- 
[o recursos às regionais; propor 
do para alteração da LC 75/93 no 
ile à composição do CSMPM: pro- 
a atualização das resoluções do 

CSMPM, considerando urgen-
te a alteração da de n° 5, que 
dispõe sobre critérios para 
promoção por merecimento; 
reestruturar a divisão de ta-
refas com a criação de novas 
assessorias e departamentos 
na PGJM  e nas PJM;  capaci-
tação e aperfeiçoamento de 
membros e servidores. 

Ricardo Pontes Freitas 

O programa do subprocurador-geral 
Péricles Aurélio Lima de Queiroz está divi-
dido em três grandes áreas, Em "Presença 
Institucional', destacam-se a manutenção do 
bom relacionamento com as Forças Arma-
das e demais instituições com as quais o 
MPivI mantenha vínculo, e agilidade e efici-
ência nas reslx)stas às proposições surgidas 
nos órgãos de 1 1)  e 20  graus. Na "Agenda de 
Prioridades", estão relacionadas, entre ou-
tras: elaboração de um novo organograma 
administrativo; instituição de unia assesso-
ria parlamentar junto ao Congresso Nacio-
nal; criação de um Centro de Apoio 
Operacional aos membros. "Gerência de 
Administração": elaboração de um 
planejamento estratégico-logístico; criação 
de controle de qualidade total e a busca al-
ternativa de recursos. 

Em sua "Plataforma para Futura Admi-
nistração", o subprocurador-geral Kleberde 
Carvalho Coêlho destaca os seguintes p011-

tos: solução definitiva para a questão perti-
nente aos 5° e 6° Ofícios da PJM/RJ; 
aprofundamento de relações com institui-
ções congêneres de outros países; vigilân-
cia na preservação de conquistas funcionais 
alcançadas pelo Ministério Público; estímu-
lo a membros para a realização de palestras 
e participação cm eventos relativos ao Di-
reito castrense; real compatibilização orça-
mentária do MPM cm face dos demais ra-
mos; empenho no enriquecimento 
patrimonial da instituição; atualização do par -
que computacional; atualização da frota 
circulante; além da definição participativa 
de prioridades a propósito de investimen-
tos a serem demandados. 

Finalizando as exposições dos planos de 
gestão, falou o promotor da Justiça Militar 
em Recife Ricardo de Brito Albuquerque 
Pontes Freitas. Entre suas proposições es-
tão: independência funcional e indepen-
dência do MPM em relação aos interesses 
das Forças Armadas; aproximação aos de-
mais ramos do MPU; adoção de critérios 
objetivos nos processos de remoção e pro-
moção de membros do MPM; fortalecera 
capacidade investigatória do MPM; criar 
ofícios com atribuições de investigação; 
valorização do quadro de servidores do 
MPM, aceleração do processo de instala-
ção das sedes das Procuradorias. Durante 
sua explanação, o promotor ressaltou a im-
portância política do cargo e do MPM na 
"defesa da ordem jurídica e do estado de-
mocrático de direito". 



Antonio Pereira Duarte recepciona convidados no PJM Juiz de Fora 
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PGJM Juiz de Fora em nova sede 

No dia 12 de março mais uma Pro-
curadoria da Justiça Militar foi con-
templada com nova 
sede. Desde aquela data,  
a PJM Juiz de Fora está 
funcionando no décimo- 
terceiro andar da Rua 
Santo Antônio, número 
1500, no Centro. O novo  
espaço, mais amplo, per- 
mitirá a instalação de um 
pequeno auditório, urna 
área para arquivo, l)ihli-
oteca e o setor de proto-
colo. 

A solenidade de mau 
guração da unidade regi-
onal do MPM em Minas 
Gerais contou com a pre-
sença de autoridades ci- 
vis e militares e foi pre- 	Placa 

sidida pela procuradora- 
geral da Justiça Militar, Mansa 
Cauduro. Em seu discurso, a 
procuradora-geral salientou a im-
portância de se dotar as PJMs de 
ambientes adequados ao desempe-
nho das atividades funcionais. "A 
ocupação destas instalações decor-
re da imperiosa necessidade de se 
promover o apoio administrativo e 

a indispensável 
acomodação dig-
na aos membros 
e servidores 
que atuam nesta 
circunscrição, 
proporcionando-
lhes adequadas 
condições de 
trabalho", afir-
mou Mansa 
Cauduro. 

A PJM Juiz de 
Fora é uma das 
poucas que não 
está situada na 
capital do esta- 
do. Esse fato 

está relacionado às questões histó- 
ricas e à localização estratégica de 

omemorativa marca a solenidade 

Juiz de Fora. Em Mi-
nas Gerais há 22 
corporações milita-
res; as três Forças 
Armadas estão ali re-
presentadas, como 
afirmou o Procurador 
da Justiça Militar na 
região, Antonio Pe- 

reira Duarte, em seu pronuncia-
mento: "Tanto o Braço Forte - Mão 
Amiga tão bem representado pelo 
Exército pátrio, quanto a garantidora 
da soberania de nossos ares - A For -
ça Aérea Brasileira, reforçam, com 
suas presenças, a importância polí-
tica , econômica e militar do Esta-
do, que, embora não tenha mar, tem 
Marinha, com a notável Capitania 
Fluvial do São Francisco, em 
Pirapora, norte de Minas". Ainda 
em seu discurso, Antonio Duarte 
agradeceu à procuradora-geral por 
haver incluído, na Proposta Orça-
mentária de 2004, pedido de verba 
para aquisição de imóvel para ins-
talação da sede própria e definitiva 
da PJM Juiz de Fora. 

Antes de convidar os presentes 
a visitarem as instalações da PJM 
Juiz de Fora, Antonio Duarte 
presentiou a procuradora-geral com 
uma placa honorífica em retribuição 
à "profícua gestão do Ministério 
Público Militar - biênio 2002/2004". 
O diretor-geral do MPM, Cel Pedro 
Alvarenga, também foi homenage-
ado com placa honorífica pelo "va-
loroso trabalho e dedicação a insti-
tuição". 

Membros do MPM prestigiam a inauguração. 



Mansa Cauduro e Edmar Jorge em aula inaugural na UnB 

Informativo do Ministério Público Militar 

Segunda turma de Direito 
Internacional dos Conflitos Armados 

O II Curso de Especialização em Direi-
to Internacional dos Conflitos Armados foi 
aberto com aula inaugural ocorrida no au-
ditório da Reitoria da Universidade de 
Brasília - UnB, cm março (4). 

Fruto de uma cooperação entre a Fa-
culdade de Direito da UnB, o InstitutFfir 
Friedeiissichcningsrccht undHurnãnitarcs 
Võlkerrechtda Ruhr-UniversitãtBochum, 
Alemanha, e a Escola Superior do Minis-
tério Público da União - ESMPU, o curso 
tem por finalidade aprofundar os conheci-
nientos de membros do MPM, oficiais das 
Forças Armadas e profissionais da área ju-
rídica acerca das normas jurídicas relati-
vas à conduta em conflitos armados inter-
nacionais. 

Na solenidade, os discursos enfatizaram 
o sucesso e a originalidade da parceria 
fundada entre as universidades dos dois 
países, ao promoverem essa modalidade 
de especialização, com o primeiro curso 
em 2003. "A difusão do conhecimento ju-
rídico, para dissolução de conflitos, é de 
fundamental importância. Entendo que o 
ditado 'se queres a paz prepara a guerra', 
deve ser transformado cm 'se queres a 
paz, prepare a paz', e é isto que estamos 
fazendo, ao propor cursos dessa nature-
za", disse Dourimar Nunes Moura, diretor 
da Faculdade de Direito da UnB. 

A Coordenadora do curso pela UnB, 
professora Loussia Penha Mussc Felix, 
destacou a vocação da universidade em 
inaugurar áreas temáticas inovadoras, 
voltadas para grupos profissionais es-
pecíficos e importantes à sociedade. Em 
seguida, o diretor-geral do Instituto 
Brasileiro de Direito Militar e Humani-
tário - IBDMH e vice-diretor-geral da 
ESMPU, Edmar Jorge de Almeida, fa-
lou sobre o processo de transição que 
marca o século XXI, que inclui a 
redefinição de conceitos, valores huma-
nos, necessidade de renúncia ao uso da 
força para solução de conflitos, bem 
como a expansão das normas de 
proteção aos direitos da pessoa huma-
na. 

Já o professor Horst Fischer, coorde-
nador do curso pelo Instituto de Direito 
Internacional da Paz e dos Conflitos Ar-
mnados, elogiou a dedicação dejoachim 
Wolf na realização do primeiro curso, 
ressaltando que a especialização prepa-
ra os profissionais para uma outra inter -
pretação sobre conflitos armados e no-
vas demandas da sociedade global. 
"Este programa brasileiro de mestrado 
deve servir como modelo para ser 
implementado em outras oportunida-
des", declarou Fischer. 

Joachim Wolf, diretor do Instituto de 
Direito Internacional da Paz e dos Confli-
tos Armados da Ruhr-Universitàt 
Bochum, co-realizadora do curso, discur-
sou que "a nossa cooperação internacio - 
nal é inovadora, por passarmos um co-
nhecimento diferenciado, que vem de 
longos anos, reunindo oito universidades 
européias localizadas em oito diferentes 
países. Este curso tem uma dimensão in-
tercontinental, voltado para autoridades, 
oficiais militares e do alto escalão da ad-
ministração pública, com livre troca de ex-
periências, de países que não estão nem 
direta e nem indiretamente envolvidos 
CIII conflitos, e por isso podem, por exem-
plo, escolher em participar de esforços 
de paz em pós-guerra". 

Na opinião de Carlos Frederico Perei-
ra, coordenador de Ensino da ESPMU e 
subprocurador-geral da Justiça Militar, 
este curso representa no âmbito acadê-
mico a introdução de um novo conceito, 
unia concepção pioneira de direito inter-
nacional. "E possível que se introduza 
esse tema também em nível de gradua-
ção. Tivemos certamente muitos ganhos. 
Para o MPM, representa a nossa adapta-
ção de conhecimento a um conteúdo que 
já deveria existir há muito tempo e vem 
reforçado em função do próprio Estatuto 
de Roma, podendo formar novos promo- 
tores, procuradores, que possam multi
plicar esse conhecimento. Além disso, a 
troca de experiência com os alemães é 
fantástica - pela própria história deles e 
nós, acredito, contribuímos principalmemm-
te na área penal", analisa Carlo 
Frederico. 

O vice-reitor Timothy Martini 
Mulholland, representando o reitor da 
UnB Lauro Morhy, encerrou a solenida-
de dando as boas-vindas aos novos alu-
nos, agradecendo a dedicação dos parti-
cipantes da primeira edição do curso, sa-
lientando o mérito da cooperação alemã 
e dos apoios das Forças Armadas, Cruz 
Vermelha, ESMPU, Ministério da Defe-
sa e do Ministério Público Militar. 

Prestigiaram a cerimônia docentes da 
UnB, membros do Ministério Público Mi-
litar - MPM, autoridades alemãs, oficiais 
das Forças Armadas, dentre outras per-
sonalidades. 



Em sua última 
lenidade à fren- 

te do Ministério 
Público Militar, 

ocorrida no dia 02 de abril, a 
procuradora-geral da Justiça Militar, 
Mansa Cauduro, reinaugurou, com 
atualizações, o quadro de Procurado- 
res-Gerais da Justiça Militar e a pla- 
ca que registra os membros que exer- 
ceram interinamente o cargo de Pro- 

Mário Sérgio Soares inaugura placa de Corregedores-Gerais 

Informativo do Ministério Público Militar 

Solenidade marca despedida da Procuradora-Geral 

auto-crítica, prestar agradecimentos 
às pessoas e às organizações que 
muito contribuíram para o sucesso de 
nossas atividades e destacar o ines-
timável apoio dos colegas e dos ser-
vidores", declarou ela. Leia, na pági-
na ao lado, trechos do discurso da 
Procuradora-Geral. 

Após seu pronunciamento, Mansa 
Cauduro convidou os presentes a 
pres-tigiarem as inaugurações. O qua-
dro de Procuradores-Gerais e as pla-
cas de Procuradores-Gerais Interinos 
e de Corregedores-Gerais foram ide-
alizados com o objetivo de preservar 
a memória institucional e reconhecer 
o trabalho daqueles que funcional-
mente se dedicaram ao crescimento, 
aprimoramento e fortalecimento do 
Ministério Público Militar. 

Mansa Cauduro inaugura sua foto no Quadro de Procuradores-Gerais 

da Justiça Militar 

curador-Geral da Justiça Mi-
litar por mais de trinta dias. 
Foi inaugurada, ainda, placa 
nominativa de membros que 
atuaram como Corregedo-
res-Gerais. 

Para uma platéia compos- 
ta por vários ministros do Su- 
perior Tribunal Militar, mem- 
bros do Ministério Público, 
representantes das Forças 

Armadas, autorida- 
des diversas e ser- 
vidores da Institui- 
ções, Mansa Cau- 
duro aproveitou a 
oportunidade para 
fazer um balanço 
sucinto das reali- 
zações mais signi- 
ficativas institu- 
cional e administra- 
tivamente, nesses 
dois anos. "Mo- 
mento adequado 
para promover a STM e Forças Armadas prestigiam despedida da Procuradora-Geral 



Informativo do Ministério Público Militar 

Gestão 2002/2004 - Avaliações 

Valorização dos órgãos que com-
põem o MPM - "Não se expediu nenhum 
ato da administração, sem prévio e 
consensual debate; incentivamos o traba-
lho harmônico da Câmara Revisora; ofe-
recemos condições ao órgão correicional, 
para o cumprimento efetivo de suas atri-
buições; proporcionamos a mais ampla 
independência intelectual aos órgãos de 
execução, reconhecendo-se a perma-
nente aplicação do princípio insculpido 
na carta da República. Realizamos a co-
ordenação das atividades do primeiro 
grau, promovendo-se designações de 
modo a evitar a ocorrência de qualquer 
prejuízo quanto à intervenção proces-
sual e extrajudicial da competência de 
membros do Ministério Público Militar". 

Relações com as Forças Armadas 
- "No aspecto institucional, concentramos 
esforços para restabelecer o relaciona-
mento do mais alto nível com as Forças 
Armadas sempre visando ao aperfeiçoa-
mento das atividades de justiça, à com-
preensão exata das nossas atribuições e 
o elevado respeito que deve existir entre 
autoridades de instituições diversas". 

Administração interna - "Na esfera ad-
ministrativa, obtivemos promissores resulta- 

dos, com o crescimento orçamentário e a 
melhoria de prédios, instalaçõs equipamento 
de informálicae o apoio às Procuradorias e mem-
bros... Ao deixaro cargo, observo que o gabinete 

Mansa Cauduro faz autocrítica de sua gestão 

não será depósito de nenhum feito pendente de 
providências, o que não ocorreu quando assumi-
mos, pois, surpreendentemente, nos esperava 
um acervo de quase quarenta processos diver-
sos, dentre os quais complexas investigações 
penais e representações diversas". 

Recondução - 'A lei permite a recondução 
do mandato do procurador-geral. No entanto, 
desde que assumimos, tínhamos o própósito 
de cumprir somente este período de setecen- 

tos e trinta dias, considerando que essa prá-
tica é a mais adequada e salutar para uma 
instituição de Ministério Público. A 
alternância da chefia constitui a essência da 

sua magnitude, permitindo renovar-se 
periodicamente os estilos, as tendências, 
as idéias, gerando a sua evolução". 

Ministério Público - "Marcou-se de-
finitivamente a presença da Instituição no 
Conselho Nacional dos Procuradores-Ge-
rais de Justiçado Brasil, fórum que con-
grega todos os chefes de instituição mi-
nisterial do país. Nesse fórum, acompa-
nhamos e participamos dos debates mais 
importantes, alcançando notável 
integração com as instituições 
congêneres. 

Agradecimentos - E chegado o 
momento da derradeira gratidão aos 

colaboradores mais próximos, para os 
quais apresento, sinceramente, meu re-
conhecimento. Dirijo-me ao vice-procura-
dor-geral doutor Edmar Jorge de 
Almeida, ao diretor-geral, coronel 
Alvarenga, aos diretores divisionais, aos 
servidores do gabinete e a todos outros, 
inestimável força de trabalho, constituída 
de pessoas qualificadas e conscientes da 
prestação do melhor serviço público. 

*trechosextrafdos dodiscw -sodaprocuradora-geraldaJustiçaMlitarproferido em 02104104 

José Luiz Lopes da Silva 
Ministro do Superior Tribunal Militar 

Foi uma gestão sé-
ria e em permanente 
ligação com as forças 
singulares - Marinha, 
Exército e Aeronáuti-
ca. A atividade-fim da 
Justiça Militar reside 
justamente nas For- 
ças Armadas e, nes-

se contexto, o Ministério Público exerce 
uma atividade importantíssima, sempre de 
acordo com as leis e visando ao objetivo 
maior que é a coesão das Forças Armadas. 
Houve uma aproximação com as Forças Ar-
madas, o diálogo foi restabelecido, com o 
MPM participando intensamente na ma-
nutenção da hierarquia e da disciplina nas 
Forças Armadas que são os bens tutelados 
pela Justiça Militar. 

Carlos Alberto Marques Soares 
Ministro do Superior Tribunal Militar 

Foi uma gestão tran- 
qüila, de muita consciên- 
cia, de muita seriedade. 
Não conheço a parte ad- 
ministrativa do Ministé- 
rio Público Militar, mas 
posso dizer que foi uma 
administração serena, 
competente e marcada 

pelo restabelecimento da união do Minis-
tério Público. Também ficou caracteriza-
do nesse período que o Ministério Público 
é um órgão essencial à justiça e que as 
Forças Armadas precisam das orientações 
do MPM para que os processos corram 
de forma correta e cheguem aos juízes de 
fornia perfeita, como a instituição sempre 
fazia em épocas antigas. Foi uma adminis-
tração admirável. 

Sandra Verônica Curcau 
Diretora-Geral da ESMPU 

A doutora Mansa 
Cauduro restabele- 
ceu uma excelente 
convivência com os 
ministros militares e 
com as Forças Arma- 
das, o que é essencial 
para quem atua dire- 
tamente junto ao Tri- 

bunal Militar. As relações entre o MPM e a 
ESMPU foram aprofundadas. A escola não 
dispõem de quadro próprio de servidores e 
nesse período contamos com o apoio do 
IVIPM, justamente quando outros ramos não 
puderam ajudar. Também importante foi a 
implantação do curso de pós-graduação so- 
bre Direito Internacional dos Conflitos Ar - 
mados, um grande sucesso de iniciativa do 
doutor Carlos Frederico membro do MPM. 

ft 
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Curso 
	

Indignos para o Oficialato 

A promotora da Justiça Militar em São Paulo 
Eliane de Azevedo Vale Pereira participará entre 
março (1°) e dezembro (17) do Curso de Altos 
Estudos de Política e Estratégia da Escola Superi-
or de Guerra, realizado no Rio de Janeiro. 

Palestras 

O promotor da Justiça Militar em Curitiba, 
André Luiz de Sá Santos participou como 
debatedor das palestras sobre Ministério Público 
Militar, Inquérito Militar e Auto de Prisão em Fla-
grante realizadas no Parque de Material Aeronáu-
tico de Lagoa Santa/MG em novembro (11). 

Denúncia 

Em março (30), a procuradora-geral da Justiça 
Militar ofereceu denúncia contra quatro oficiais da 
reservado Exército, entre eles um General-de-Bri-
gadaMédico, acusados de gestão temerária, irregu-
lar e ilícita da administração do Hospital das Forças 
Armadas - Organização Militar de saúde vinculada 
ao Ministério da Defesa. Segundo o IVIPM apurou, 
entre abril de 1998 e janeiro de 2(XX), os quatro de-
nunciados causaram prejuízo elevado ao erário e vio-
laram o princípio da lealdade, do interesse público, da 
publicidade, da moralidade, da economicidade e da 
impessoalidade. No documento enviado ao Superior 
'Il-ibunal Militar, a procuradora-geral relaciona uma 
série de fatos e atos praticados pelos envolvidos que 
atestam as denúncias. 

Posse 

Em fevereiro (11), a procuradora-geral 
Mansa Cauduro participou em Porto Alegre da 
solenidade de posse de Geraldo Anastácio 
Brandeburski e Octávio Augusto Simon de Sou-
za, respectivamente presidente e vice-presiden-
te do 'ftibunal Militar do Rio Grande do Sul. 

Debate 

Em fevereiro (6), substituindo a procuradora-
geral, o subprocurador-geral Mário Sérgio Mar-
ques Soares participou da reunião do Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça do 
Brasil, ocorrida no Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios - MPDF'E Na pauta do en-
contro, a reforma da Previdência. Entre outros 
assuntos, foram discutidos: cumprimento da EC 
n'41/03 na qual é mencionada aaplicação do subteto 
dos servidores federais e dos Estados, e as altera-
ções feitas em relação aos inativos e pensionistas. 

Entre março (20) e novembro (20) de 2003, 
o procurador da Justiça Militar em Fortaleza, 
Antonio Cerqueira, ministrou Curso Completo 
de Direito Renalna Fundação Escola Superior 
de Advocacia do Ceará - FESAC. 

Conamp 

Em março (15), tomou posse a Diretoria e o 
Conselho Fiscal da Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público - Conarnp para 
o biênio 2004,2006. A solenidade ocorrida no 
IvIPDFT contou com a presença da procuradora-
geral Mansa Cauduro. 

Com o fim do mandato da procuradora-geral 
Mansa Cauduro em abril (7), assume interina-
mente as atribuições de procuradora-geral da 
Justiça Militar Rita de Cássia Laport, vice-pre-
sidente do Conselho Superior do Ministério 
Público Militar e subprocuradora-geral dajusti-
ça Militar. Rita Laport permanece no cargo até 
a posse do futuro procurador-geral, a ser nome-
ado pelo Procurador-Geral da República, Cláu-
dio Lemos Fonteles. 

Aposentadoria 

O procurador da Justiça Militar em Campo 
Grande, Antonio Batista de Souza, aposentou-
se em março. A Portaria em que a procuradora-
geral concede a aposentadoria voluntária ao pro-
curador foi publicada no Diário Oficial da União 
de 26 de março. Antonio Batista de Souza in-
gressou no MPM em novembro de 1995, após 
aprovação no VII Concurso para Promotor da 
Justiça Militar. 

A procuradora-geral da Justiça Militar propôs 
ao Superior Tribunal Militar duas Ações de Re-
presentação de Indignidade para o Oficialato. Na 
primeira delas, encaminhada em março (29), ore-
presentado é um coronel da Arma de Artilharia do 
Exército Brasileiro, transferido para a reserva em 
fevereiro de 1993, envolvido com a "Máfia dos 
Fiscais" da prefeitura da cidade de São Paulo. A 
Justiça Criminal do Estado de São Paulo conside-
rou procedente as acusações dos crimes de 
estelionato, quadrilha e concussão e o sentenciou à 
pena definitiva de onze anos e seis meses de reclu-
são. Os crimes ocorreram entre maio de 1997 a 
janeiro de 1999, quando ele exercia a função de 
assessor do administrador Regional da Penha e se 
associou a outros quinze servidores públicos mu-
nicipais, empreeendendo deforma continuada cri-
mes contra administrados, resultando em prejuí-
zos à administração pública e aos particulares. 

Na Segunda Ação de Representação de Indig-
nidade para o Oficialato, o envolvido é um tenen-
te-coronel da reservada Aeronáutica condenado à 
pena definitiva de quatro anos e oito meses de 
reclusão, acusado da prática de estelionato. Em 
dezembro de 1994, quando exercia a função de 
tesoureiro da Subdiretoria de Pagamento de Pes-
soal do Ministério da Aeronáutica, no Rio dejanei-
ro, o coronel envolvido desviou R$ 900,000,00 
para contas-correntes de pessoas estranhas à Ad-
ministração Militar Mesmo admitindo a culpa e 
confirmado o desvio,que hoje supera o valor 
atualizado de dois milhões de reais, o representa-
do recusou-se a prestar qualquer colaboração que 
pudesse auxiliar na recuperação, ainda que parcial, 
do dano causado. De acordo com o documento 
encaminhado pela procuradora-geral: "Essa pos-
tura inflexível revela os desígnios e os propósitos 
de perseverança na conduta delitiva, deixando ele 
de exibir arrependimento ou sentimentos de hon-
ra e lealdade para tom a sua instituição e o país". 

Para propor as perdas dos postos e a retirada 
da patente que os representados ostentam na 
inatividade, a procuradora-geral baseia-se no pa-
rágrafo 3°, do art. 142, da Constituição Federal que 
estabelece o obrigatório julgamento do oficial das 
Forças Armadas condenado na justiça comum à 
pena superior a dois anos, por sentença transitada 
em julgado. 

Medalha 

A promotora da Justiça Militar no Rio de 
Janeiro Ana Cristina da Silva foi agraciada, em 
novembro (20), com a Medalha Mérito 
Tamandané expedida pelo Conselho da Ordem 
do Mérito Naval. 


